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ESTADO DE GOIÁS
CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERHi
Ata da 25ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi
[bookmark: _GoBack]Aos 29 dias do mês de junho de 2021 foi realizada a 25ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi, com início às 09:00 horas, em plataforma virtual, pelo     link https://zoom.us/j/92098629967?pwd=MElTeTVJaFpJaUxuakk0UWREWmt6Zz09,  ou site https://www.zoom.us. Estavam presentes: João Ricardo Raiser - suplente, da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD e Secretário-Executivo do CERHi; José Bento da Rocha, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD e Marco José Melo Neves - suplente; Robson Dizarz - Suplente, representante da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD; Rodrigo Costa Silveira, representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação - SEDI; Cláudio Rodrigues da Silva, representante da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR; Mário César Guerino, representante da Empresa de Saneamento de Goiás - SANEAGO - suplente; Antonio Martins Borges Neto, representante da CELG Geração e Transmissão S/A - CELG GT; Bruno Vicente Marques, representante da Associação dos Irrigantes do Estado de Goiás - IRRIGO; Thiago Castro de Oliveira, representando a Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás - FAEG; Elaine Lopes Noronha Farinelli - suplente, representando a Federação das Indústrias de Goiás - FIEG; Fábio Floriano Haesbaert, representando a Associação dos Mineradores de Águas Termais do Estado de Goiás - AMAT e Wilson de Azevedo Filho, suplente; Marcos Antônio Correntino da Cunha, representante da Associação Brasileira De Recursos Hídricos - ABRH-GO e Daniela Haun de Araújo Serafim, representante do Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO. Como convidados, participaram: Maria José Onofre Santos, Marcos Aurélio Gomes Antunes, Fabrício de Campos Aires Silva, Marcelo Sales, Og Arão Vieira Rubert e Albano Araújo, da SEMAD; Marion Kompier, Carlos Henrique Maia e Edio Damasio, do município de Rio Verde-GO; Carlos Eduardo, da SEDI; Juber Henrique Amaral e Vitorya Rodrigues S. M. Neas, do MPGO. Iniciando a reunião, José Bento da Rocha, da SEMAD, deu boas vindas e agradeceu a presença de todos e passou a palavra para João Ricardo Raiser, que confirmou o quórum do conselho, apresentou orientações para a realização da reunião e a pauta: I - Abertura da sessão e verificação do quórum do Conselho; II - Ordem do dia: ITEM 1 - Deliberação sobre a ata da 23ª Reunião Ordinária, realizada dia em 30/11/2020; ITEM 2 - Deliberação sobre a ata da 24ª Reunião Ordinária, realizada em conjunto com o CEMAm, no dia em 25/05/2020; ITEM 3 - apresentação da SRHS sobre os resultados do PROGESTÃO, ano base 2020; ITEM 4 - Análise e deliberação sobre resolução que aprova o relatório de autoavaliação do ano de 2020; ITEM 5 - Análise e deliberação sobre resolução que aprova a declaração de investimentos do PROGESTÃO - 2020; ITEM 6 - Apresentação do relatório anual da situação da bacia hidrográfica do Rio dos Bois e dos resultados da Deliberação nº 07/2019, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio dos Bois, conforme exigência do art. 2º da Resolução CERHi nº 16/2019; ITEM 7 -Apresentação do relatório anual da bacia hidrográfica dos Ribeirões Abóbora e Lage, abordando: cobertura vegetal, uso e ocupação do solo, e qualidade da água, conforme exigência do art. 3º da Resolução CERHi nº 16/2019; III - Tribuna livre e IV - Encerramento. João Ricardo Raiser passou para o ITEM 1 - Deliberação sobre a ata da 23ª Reunião Ordinária, realizada dia em 30/11/2020. Ata aprovada. Na sequência passou para o ITEM 2 - Deliberação sobre a ata da 24ª Reunião Ordinária, realizada em conjunto com o CEMAm, no dia em 25/05/2020. Ata aprovada. Em seguida, passou para o ITEM 3 - Apresentação da SRHS sobre os resultados do PROGESTÃO, ano base 2020. Marco José Melo Neves, da SEMAD, informou que o PROGESTÃO é importante para o Estado de Goiás por vários motivos, destacando que o programa oferece uma pauta para debater temas sobre recursos hídricos de forma estruturada para discussão, que a forma como o PROGESTÃO está estruturado induz o Estado a olhar sempre para o alcance de metas progressivas, que uma vez que as metas são alcançadas, há um recurso como contrapartida para ser usado exclusivamente para a gestão de recursos hídricos. Em seguida, Albano Araújo, da Gerência de Instrumentos de Gestão da SEMAD, relembrou que o PROGESTÃO fez uma apresentação das linhas gerais do PROGESTÃO, destacando que se trata de um programa de incentivo financeiro para os sistemas estaduais de gerenciamento de recursos hídricos e que as metas dependem de uma tipologia com níveis de dificuldades de gestão. Que o programa está dividido em metas de cooperação são federativas, iguais para todos os Estados, e metas de gerenciamento de recursos hídricos em âmbito estadual, estabelecidas pelo próprio órgão gestor estadual. E que cabe ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos a validação do Relatório Anual das Metas, como parte do processo de certificação. Apresentou o histórico das metas estaduais e como elas tem evoluído no Estado ao longo do processo de avaliação, demonstrando o aprimoramento da gestão das águas em Goiás e o atingimento das metas propostas, bem como o resultado da autoavaliação para o ano de 2020. Pontuou também sobre alguns desafios ainda existentes, como a conclusão dos Planos de Bacia, Outorga para lançamento de efluentes, enquadramento e cobrança, mas que estão em processo de implementação. A autoavaliação demonstrou que o Estado atingiu praticamente todos os itens propostos, ficando pendente somente a conclusão dos Planos de Bacia, previsto para o fim de 2021. O Sr. João Ricardo Raiser solicitou a palavra e destacou que até aquele momento havia sido apresentado o material que daria suporte à avaliação do Item 4, quanto à Autoavaliação, e  informou aos conselheiros que na sequência seriam apresentados os dados referentes ao item 5 - Análise e deliberação sobre resolução que aprova a declaração de investimentos do PROGESTÃO – 2020, retornando a palavra ao Albano para continuidade da apresentação sobre a Planilha de Investimentos orçamentários. Dando continuidade, Albano Araújo, apresentou os dados de investimentos orçamentários realizados pelo Estado, num total de R$ 742.000,00 (setecentos e quarenta e dois mil reais), alcançando assim as metas de investimento previstas. Destacou que os recursos do PROGESTÃO Foram fundamentais para a execução de diversas atividades, como Sistema de Fiscalização e Planos de Bacia, mas justamente por terem sido utilizados recursos do próprio PROGESTÃO, estes investimentos não podem constar da planilha de investimento. Finalizando, fez um resumo geral destacando o atingimento das metas propostas, tanto da autoavaliação quanto dos investimentos orçamentários. João Ricardo Raiser, da SEMAD, disse que quanto aos investimentos, são apenas os relacionados a projetos ou ações específicos e que a avaliação mostra a evolução ocorrida entre 2019 e 2020 e que são reflexo dos investimentos feitos na reestruturação e reorganização do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos pelo Governo do Estado. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, questionou quais são os pontos que norteiam a variável infraestrutura hídrica, quais são as ações que deveriam ser priorizadas nos próximos anos para melhorar a pontuação, se a contratação da empresa para exercer a função de secretaria executiva pontua no PROGESTÃO e, por quanto tempo ainda haverá o aporte do PROGESTÃO para os comitês, vindo dos cofres federais. Marco José Melo Neves, da SEMAD, respondeu que a ANA quer repassar recursos e que em média sobram recursos para serem executados e que a ANA tem buscado fomentar a estruturação dos Estados para que o recurso seja de fato executado. Que Goiás está na segunda fase e, junto com outros oito estados, direcionou uma carta à ANA, solicitando a terceira fase do PROGESTÃO para início no próximo ano. Que entre as ações que devem ser priorizadas, estão a proposta de enquadramento, com a finalização dos planos de recursos hídricos por ser relevante e vincular à metas de alcance de qualidade da água de corpos hídricos; o debate sobre a cobrança pelo uso da água; a estruturação de uma proposta de agência de bacia; a melhoria continuada do sistema de outorga de direito do uso da água pois a meta é chegar a um sistema que permita analisar e decidir por sua emissão ou não no prazo máximo de 4 a 6 meses e, a capacitação e qualificação dos membros do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Albano Araújo, da SEMAD, informou, sobre o processo de avaliação, que o Estado optou por não fazer a avaliação das questões relacionadas à infraestrutura hídrica, entretanto, no ano de 2020, em razão dos avanços e esforços desenvolvidos, notadamente os avanços nas questões ligadas a Segurança de Barragens e Infraestrutura Hídrica, optou-se por inserir as informações como forma de demonstrar a evolução do Sistema de Gestão no Estado. E por fim, pontou que os grandes avanços a serem desenvolvidos no Estado, tendo como horizonte as metas do PROGESTÃO, estão relacionados à estruturação das Agências de Bacia, para suporte aos Comitês de Bacias Hidrográficas, Sistema de Informações de Recursos Hídricos e à Cobrança pelo uso da Água. João Ricardo Raiser, da SEMAD, reforçou que os níveis apresentados correspondem a todo o Sistema de Gestão e ações do PROGESTÃO e o que havia sido proposto como desafio para o Estado de Goiás foi atingido com sucesso e em muitos aspectos superados, e que há a necessidade de constante evolução do sistema. Destacou, ainda, que o Estado, ao aderir ao PROGESTÃO, optou por não avaliar as questões ligadas à infraestrutura hídrica por ela estar muito ligada à realidade vivida no nordeste brasileiro, onde as questões de infraestrutura hídrica está voltada à acumulação de água para atender o período de escassez. Marco José Melo Neves, da SEMAD, informou que a contratação da empresa para exercer a função de secretaria executiva não é a contratação de uma delegatária das funções de agência de bacia e a contratação vai depender de todo o processo de implementação da cobrança e que não sabe informar se pontua a partir do momento em que a delegatária é definida ou se pontuaria com a contratação de uma secretaria executiva para apoiar os comitês. João Ricardo Raiser, da SEMAD, informou que algumas variáveis não pontuam porque o Estado optou por não mensurar essa questão na adesão do nível B. Albano Araújo, da SEMAD, disse que a contratação faz subir um nível porque o que a ANA analisa é se “há agência de água ou de bacias ou similares exercendo a função de secretaria executiva e dos respectivos comitês de bacia ou organismos colegiados instalados em algumas bacias hidrográficas”. Que no ano que vem passará do nível 1 para o nível 2 por ter feito essa contratação, ainda que não seja uma entidade delegatária específica. Fábio Floriano Haesbaert, da AMAT, disse que, na questão de água subterrânea há uma deficiência muito grande em relação à outorga, cadastro de usuários e fiscalização, devido a clandestinidade de poços. Albano Araújo, da SEMAD, informou que tem consciência dos pontos que precisam evoluir e informou que o formulário do PROGESTÃO não pergunta se o que está sendo feito é para o Estado inteiro, porque a tipologia B não é para todo o Estado, a resposta atinge o nível, não significando que o Estado está maravilhosamente bem em tudo, mas está sendo atendido dentro do que foi formulado. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que a questão apresentada por Fábio Floriano Haesbaert, da AMAT, é muito pertinente e que o Araxá é um aquífero muito relevante em termos de gestão no Estado de Goiás e que será retomado o debate sobre a região de Caldas Novas, em Câmara Técnica específica. Elaine Lopes Noronha Farinelli, da FIEG, disse que, a princípio, entendia que a contratação de uma secretaria executiva não pontuaria, porém, entendeu a informação dada por Albano Araujo, da SEMAD. E questionou como seria a pontuação em relação ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos. Albano Araujo, da SEMAD, disse que há o Fundo Estadual do Meio Ambiente com uma conta para o Fundo Estadual de Recursos Hídricos, mas não está operacional e isso corresponde ao nível 3 da avaliação do PROGESTÃO. Informou que também tem os formulários dos PROCOMITÊS com uma certa redundância em relação ao PROGESTÃO e isso está sendo conversado com a ANA e os formulários poderão ser juntados, o que melhoraria o trabalho quanto ao preenchimento e também poderia haver mudança no valor dos repasses. Em seguida, João Ricardo Raiser, da SEMAD, passou para o ITEM 4 - Análise e deliberação sobre resolução que aprova o relatório de autoavaliação 2020. Apresentou para discussão e deliberação a minuta da resolução. Não houve nenhuma manifestação e a minuta foi aprovada. Em seguida, João Ricardo Raiser, da SEMAD, passou para o ITEM 5 - Análise e deliberação sobre resolução que aprova a declaração de investimentos do PROGESTÃO - 2020. Apresentou para discussão e deliberação a minuta da resolução. Não houve nenhuma manifestação e a minuta foi aprovada. Em seguida, João Ricardo Raiser, da SEMAD, passou para o ITEM 6 - Apresentação do relatório anual da situação da bacia hidrográfica do Rio dos Bois e dos resultados da Deliberação nº 07/2019, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio dos Bois, conforme exigência do art. 2º da Resolução CERHi nº 16/2019. Edio Damásio, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio dos Bois, apresentou imagem de satélite e informou sobre a situação das bacias hidrográficas dos Ribeirões Abóbora, Lage e Rio Verdinho, destacando os aspectos de cada bacia, como os usuários outorgados nas áreas de alocação; a distribuição espacial dos usos dos recursos hídricos considerados insignificantes; as captações dos principais usuários nas áreas de alocação em 2020, COMIGO, SANEAGO e BRF e o monitoramento das vazões superficiais nas áreas de alocação para o ano de 2020. Disse que os usuários SANEAGO, COMIGO e BRF apresentaram relatórios cumprindo as exigências do acordo de alocação e os usuários considerados insignificantes se manifestaram por meio de autodeclararão. Sugeriu a organização de Cadastro de Usuários das Bacias; a regularização dos usuários inseridos na área de alocação e o estabelecimento de meta de monitoramento, para disponibilizar dados das vazões do Ribeirão Lage. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que visitou Rio Verde e esse foi o primeiro caso no Estado de uma alocação negociada e que a situação crítica se traduziu em um processo de alocação negociada que está em implementação. Mário César Guerino, da SANEAGO, disse que considera essa uma negociação de sucesso, pois houve muita negociação e discussão e que atendeu a todos os interessados. Albano Araujo, da SEMAD, questionou se haverá monitoramento à jusante das captações para validar os valores repassados pelos usuários e também, se há monitoramento da retirada da água subterrânea. Edio Damásio, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio dos Bois, disse que no documento produto das discussões iniciais foram indicados alguns pontos de monitoramento e que é necessário medir a vazão. Que, quanto às águas subterrâneas, boa quantidade da água que a BRF utiliza é proveniente do lençol freático e que não sabe exatamente o quantitativo, mas que já ouviu falar que a BRF vai pedir mais outorga de água subterrânea e que quando há uma alta exploração subterrânea há uma redução da vazão da água superficial e isso precisa ter a atenção do CERHi, do Comitê e do Grupo de Trabalho. Que até o momento não houve nenhum estudo, mas que se for preciso inserir essa pauta, será de bom proveito. Fabrício Aires, da SEMAD disse que na formulação da deliberação da alocação, não foram inseridos os dados referentes a questão das águas subterrâneas por dificuldade de relacionar as águas subterrâneas com as superficiais. Em seguida, João Ricardo Raiser, da SEMAD, passou para o ITEM 7 - Apresentação do relatório anual da bacia hidrográfica dos Ribeirões Abóbora e Lage, abordando: cobertura vegetal, uso e ocupação do solo, e qualidade da água, conforme exigência do art. 3º da Resolução CERHi nº 16/2019. Carlos Henrique Maia, de Rio Verde, apresentou imagem de satélite e informou sobre a situação das bacias hidrográficas de abastecimento público no município de Rio Verde. Disse que, quanto ao monitoramento, foram colocados nove pontos, sendo três pontos em cada um dos cursos hídricos, córrego Marimbondo, ribeirão Abóbora e ribeirão Lage. Que a escolha dos pontos foi feita em conjunto com a SEMMA, a SANEAGO e The Nature Conservancy (TNC), considerando a facilidade de acesso para a coleta, a distribuição, as características de ocupação do local, a logística e o custo. Que os parâmetros analisados foram os físico-químicos e bacteriológicas e também os aspectos quanto a agrotóxicos, substâncias orgânicas, hidrobiologia e metais. Que foi incluído o Índice de Qualidade de Água - IQA, por ser aceito em grandes monitoramentos no Brasil e por facilitar o entendimento da população. Que, quanto ao monitoramento da qualidade da água, nas substâncias Orgânicas, agrotóxicos, não houve detecção de qualquer traço nas amostras de 2020 e foram identificados, nos pontos 4 e 9, a presença de metais à jusante das captações. Que na análise hidrobiológica, em fevereiro e novembro/2020 houve traço de cianobactéria no ponto 1 mas em agosto/2020 não foi detectado traço. Que o uso e ocupação do solo apresenta vegetação nativa, silvicultura, pecuária, outros usos antrópicos como lavoura permanente ou temporária, solo exposto, área industrial, área urbana e corpos de água e que as bacias de captação estão pressionadas pela expansão urbana; há uma predominância de atividades de agricultura e pecuária; a necessidade de adequação do IQA e utilização de índices complementares e que são elevados os índices de coliformes totais e E. Coli. Marion Kompier, de Rio Verde-GO, disse que a meta é diminuir os números quanto aos coliformes e sair de uma qualidade média para uma qualidade boa de água e que a partir do resultado do relatório, foi iniciada uma ação de conscientização dos pequenos produtores, mas que houve um recuo devido a pandemia, devendo ser retomada essa atividade no mês de agosto. Albano Araujo, da SEMAD, disse que é preciso saber o que está acontecendo de montante à jusante quanto a entrada de poluentes, para entender o problema e atuar para resolver e sugeriu a elaboração dos dados de forma espacializada e também identificar o que está causando a turbidez. Fábio Floriano Haesbaert, da AMAT, disse que essa experiência é muito boa para ser replicada em Caldas Novas e questionou como foi feita a mensuração dos dados relativos aos usos coletivos. Fabrício Aires, da SEMAD, disse que foram feitas avaliações para identificar os pequenos usos, foram identificados pelo registro do CAR e houve visita técnica dos fiscais da prefeitura de Rio Verde para identificação dos usuários, dos usos e da vazão utilizada. Que, com esses dados foi mensurado os 86 litros por segundo para o conjunto dos usuários. Marco José Melo Neves, da SEMAD, parabenizou o trabalho que o município de Rio Verde vem fazendo, com várias ações para o Estado, como a questão da alocação negociada e a proposta de monitoramento da qualidade por meio do IQA. Que concorda que a espacialização da informação permite entender melhor a situação dos trechos dos rios. Marion Kompier disse que o trabalho é de cooperação, agradeceu a sua equipe e também a equipe da SEMAD, por ter apresentado um caminho para seguir nessa atividade. Mário César Guerino, da SANEAGO, parabenizou a todos e disse que os dois relatórios apresentados demonstram o acerto na negociação de alocação. João Ricardo Raiser parabenizou a participação da Superintendência de Recursos Hídricos nos trabalhos desenvolvidos e em seguida, passou para o item III - Tribuna livre. José Bento da Rocha, da SEMAD, parabenizou a todos e disse que ainda existem muitos desafios, mas que também houve avanços. Antonio Martins Borges Neto, da CELG GT, informou sobre a edição da Medida Provisória nº 1055, instituindo a Câmara de Regras Excepcionais para a Gestão Hidro Energética, que é um assunto que interessa ao Estado e que o Conselho precisa ficar atento ao tema. João Ricardo Raiser, da SEMAD, disse que o texto da Medida Provisória será encaminhado aos conselheiros. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que a SEMAD tem acompanhado a questão mais especificamente na bacia do Paraná e que foi criado pela ANA o GTA que congrega cinco Estados e que a bacia do Paranaíba está incluída no contexto da região hidrográfica do Paraná e as negociações de alocação e as questões ligadas a questão ambiental imposta a algumas hidrelétricas e a geração hidrelétrica têm sido tema bastante importante de ser tratado e que no pronunciamento do Ministério de Minas e Enegia, foi utilizado o termo segurança hidro energética que é o que está sendo tratado por conta da dependência da matriz de geração de energia elétrica dos recursos hídricos e que o ministro também mencionou o ponto da ampliação da matriz de geração. Que a evolução ocorrida em Rio Verde inspira a ampliação do modelo. Aproveitando a presença do município de Rio Verde e provavelmente de outros municípios, convocou para as audiências públicas que acontecerão nos dias 12 e 13 de julho, relacionadas à proposta do projeto de lei complementar para a regionalização de serviços de água, esgoto e resíduos em todo o Estado. João Ricardo Raiser, da SEMAD, disse que o convite para a audiência pública será encaminhado aos conselheiros. Em seguida, Marco José Melo Neves, da SEMAD, agradeceu a presença e participação de todos e, não havendo mais pauta, encerrou a reunião às 11 horas 55 minutos.
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